— O Legislativo Mais Perto de Vocé

PARECER JURIDICO N° _'3 & /2023 — AAS.

Processo Legislativo: Projeto de Lei Complementar n® 03/23, de autoria da Chefe
do Poder Executivo Municipal.

Solicitante: Presidente da Camara Municipal de Cacu.

Em sintese, foi solicitado pela Presidéncia desta Casa de Leis, Vereador
Zilderlei Nunes Ferreira, a Assessoria Juridica, através do profissional que firma o
presente, que seja o acima referido projeto de lei complementar, o qual trata sobre
a proposta de instituicéo de gratificacdo de dedicagdo excepcional a servidores do
Poder Executivo e outras providéncias, submetido a apreciagdo preliminar de todo
seu contexto e emitido parecer juridico quanto a sua legalidade,
constitucionalidade, técnica legislativa e redagao.

A matéria foi protocolizada na Secretaria Geral desta Casa no dia 26 de
outubro de 2023.

Acompanha a matéria o indispensavel Oficio Mensagem n°® 058/2023, onde,
além de sucinta exposicao §obre o teor da matéria, é solicitada a tramitagcdo em
regime de urgéncia especial.i

E o sucinto relatério. Passo a opinar.

A iniciativa da matéria esta dentro das regras contidas nos artigos 23 de 24
da Lei Organica Municipal.

Nota-se da matéria que os seus objetivos principais sdo a criagdo de
possibilidade de Gratificagdo de Dedicagdo Excepcional aos servidores do Poder
Executivo Municipal (comissionados e efetivos) e a revogagéo das disposi¢cdes em
contrario (sem menciona-las).

E claro, do compulsar da matéria, que a mesma se trata de PROJETO DE
LEI COMPLEMENTAR!

Da mesma forma é evidente que existe no ordenamento legal do Municipio
de Cagu, a Lei Municipal n° 993/94, de 27 de janeiro de 1994, a qual instituiu o
Regime Juridico dos Servidores Publicos Municipais, regulando dentre tantas
outras matérias, a questéo das gratificagées aos servidores publicos, SENDO LEI
ORDINARIA.
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Existindo também a Lei Municipal n® 956/93, de 05 de margo de 1993, que
criou a Estrutura Administrativa da Prefeitura de Cagu, fixou vencimentos e outras
providéncias, SENDO LEI ORDINARIA.

Ainda, existe a Lei Municipal n® 1.301/02, de 02 de abril de 2002, que dispde
sobre o Plano de Cargos e vencimentos e outras providéncias, SENDO LEI
ORDINARIA.

Nas trés leis acima mencionadas ha dispositivos sobre gratificacdes a
servidores publicos do Executivo Municipal.

Além disso, na Lei n°® 993/94, ha previsdo de pagamento a servidores que
eventualmente laborarem além da carga horaria (art. 50), nos parecendo ser este
0 caso para atendimento a pretensdo da inovacao legal trazida a essa Casa de
Leis.

Inobstante haver discussdo interminavel sobre a hierarquia das leis
(complementar e ordinaria), quanto ao que pode ou néo ser regulamentado por uma
e por outra categoria de lei, entendo aqui ndo se ftratar disso, mas da
impossibilidade genérica de revogacéo mediante o popular termo “disposi¢cées em
contrario”. Calhando perguntar: Estaria a proponente da matéria pretendendo
revogar as demais possibilid}des de gratificagdes aos servidores publicos? Estaria
a proponente da matéria pretendendo revogar a possibilidade de pagar pelo
trabalho realizado além do tempo normal, previsto no art. 50 da Lei Municipal n°
993/947 !

A Lei Complementar n° 95/98, de 26 de fevereiro de 1998, estabelece que:

“Art. 92 A clausula de revogacao devera enumerar, expressamente, as
leis ou disposig¢ées legais revogadas.”

N&o trata a matéria sobre a possibilidade de acumulacao desta com outras
possibilidades de gratificagdes! Entdo & entendivel, ou apenas inferivel, porém
possivel de fato, que esteja o texto da matéria proposta pretendendo revogar as
demais possibilidades de gratificacdo aos servidores do Executivo.

Seguindo, vejo que a matéria ndo distingue se a matéria atingira servidores
efetivos ou comissionados, fazendo entender, pelo ébvio, que abrangera ambas as

categorias de servidores.
Z\&
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O TCM/GO, interpretando a Constituicdo Federal, ja se manifestou sobre a
IMPOSSIBILIDADE de gratificacéo a servidores comissionados, eis que entende,
com razao a meu ver, que o pagamento de gratificagao a servidores comissionados
e irregular, ante a propria natureza do cargo, que ja se destina as fungées de chefia,
dire¢do ou assessoramento.

Assim, a fungado a ser gratificada ja é inerente ao cargo, nos termos do art.
37, V, da Constituicdo Federal, sendo que a remuneragédo ja compreende a
contraprestagéo por essas atribuicdes (chefia, diregdo ou assessoramento).

A doutrina sobre o tema:

“As gratificagées, por sua vez, sao vantagens pecuniarias atribuidas de
forma precaria a servidores que prestam servigos comuns da fun¢do em
condicées anormais de seguranga, salubridade ou onerosidade
(gratificac6es de servigo ou propter laborem), ou concedidas a servidores
que reunam as condigbes pessoais que a lei especifica (gratificacées
pessoais ou propter personam).”

Por conseguinte, em regra, aos servidores ocupantes de cargo em comisséo &
devido o pagamento de gratificagbes, como, por exemplo, insalubridade por servigo
noturno e salario-familia, desde que devidamente instituidas por lei e expressamente
estendidas aos servidores comissionados.

Porém, existem algumas gratificacées que, por sua natureza juridica, séo
incompativeis com o regime de comissionamento, destinado apenas as fungdes de
direcao, chefia e assessoramento, nos termos do art. 37, V, da CF.

As gratificacdes relativas ao exercicio de funcdo de confianca séo indevidas a
servidores ocupantes de cargos em comissdo, visto que o exercicio de funcgéo
gratificada (fungdo de confianga) esta expressamente reservado a ocupantes de
cargos efetivos, nos termos do art. 37, V, da CF.

Independentemente da denominagédo dada a gratificagéo, consubstanciando-
se em acréscimo remuneratério a fungcao de confianga, é indevido o pagamento ao
servidor respectivo.

Acerca desse assunto, o Tribunal de Contas (TCM-GO) possui o entendimento
do Acérdao AC-CON n° 008/2014, que possui a seguinte ementa:
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“EMENTA: Ao servidor comissionado é vedada a percepcdo de
gratificagdo pelo exercicio dos cargos de dire¢do, chefia e
assessoramento, porquanto o cargo ja é destinado exclusivamente ao
exercicio de tais atribuicées (art. 37, V, CF). (...). PUBLICACAO DOC: 221,
de 19.09.2014. p. 147.

Por outro lado, a matéria ndo atende o quesito objetividade quanto a
gratificacéo pretendida de se regulamentar, uma vez que nédo estabelece valores,
porcentagens ou qualquer tipo de paridade para a gratificacdo pretendida, ndo sendo
permitida a mera discricionariedade da proponente da matéria, delegada a seu
secretariado, estabelecer quantum remuneratério ocasional a ser acrescido a
servidores do Executivo Municipal.

Assim, entendo ser inconstitucional a matéria pela inespecificidade do
que estara se pretendendo revogar mediante a proposta de lei complementar
apresentada, e; '

Pela impossibilidade de gratificar por dedicacido excepcional servidores
comissionados, uma vez que a dedicacéo total, integral e exclusiva ja é inerente
aos cargos comissionados, e, ainda;

1

Pela AUSENCIA de objetividade de critérios para _a gratificacido
pretendida, _pretendendo que seja legalizada a atribuicio de mera
discricionariedade delegada, quanto a valores/percentuais e definicio de
possiveis beneficiarios da gratificacao.

No mais, entendo que o texto e a redagdo da matéria, apesar de
compreensiveis, ndo atende as regras da Lei Complementar Federal n°® 95/98, de 26
de fevereiro de 1998, nao sendo possivel, a meu ver, que as imperfeigbes possam
ser corrigidas na elaboracdo do respectivo autografo, ou em emendas dos
Legisladores desta Casa de Leis.

Observo, por derradeiro, que ha na matéria pedido de tramitagdo em regime de
urgéncia especial registrado no oficio mensagem que trouxe a matéria a esta Casa de
Leis. Neste ponto, & cabivel ao Poder Legislativo, caso haja interesse, levar ao
Plenario a discusséo preliminar sobre o assunto “urgéncia especial’ para manté-la ou
afasta-la.

Por imposi¢édo Regimental, &€ necessario, a meu ver, que a matéria tramite pela
Comissao de Constituicao, Justica e Redagéo e, em sendo superada, no processo

¢
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legislativo, as inconstitucionalidades por mim apontadas, que tramite também pela
Comisséao de Finangas e Or¢gamento.

Enfim, concluo, que a proposta de lei complementar apresentada encontra-se
dentro da competéncia atribuida a autora da matéria, NAO atende aos critérios
objetivos formais conforme as consideragées acima, HAVENDO obice de natureza
legal e constitucional para a sua aprovagédo, todavia, inobstante meu ponto de vista,
devendo tramitar nesta Casa de Leis.

ISTO POSTO, com as consideragdes volvidas, apartado de convencimento de
natureza subjetiva e politica, manifesto pela ilegalidade e inconstitucionalidade da
matéria, entendendo ser o texto e a redagdo da matéria tecnicamente admissivel de
tramitacao, porém devendo ser observado o disposto no Art. 56 do Regimento Interno
desta Casa de Leis para a realizagéo de eventuais atos administrativos / legislativos
posteriores.

E o Parecer!
Cagu/GO, 30 de outubro de 2023.
o R

ATANAEL ANSELMO SOUSA-Adv®
OAB/GO n° 16.226
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